
 

                                                                                                                                                                                                        

CONSELHO ADMINISTRATIVO – GESTÃO 2022-2025/2026 

ATA DA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DE 22/10/2025 

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, reuniram- se, 

em segunda convocação, na sala de reuniões do IPREF, sito à Rua do Rosário, 226, 3º andar – Vila 

Camargos, Guarulhos/SP, os membros do Conselho Administrativo do IPREF para Assembleia 

Ordinária. Estavam presentes, dentre os Conselheiros titulares: Sra. Edna Froldi Freitas, Sr. Jerry Adriane 

Saraiva Souza, Sr. Jefferson Correia Lima, Sr. Milton Augusto Diotti José, Sr. João Bruno Morato 

Macedo, Sr. Thiago Loreto de Oliveira e Sra. Veleda Maria A. Sales Carvalho. Dentre os suplentes 

estavam presentes: Douglas Domingues Menezes. Ausência justificada dos Conselheiros Sr. Ed 

Emerson Alexandre dos Santos e Sr. Valter de Souza Fontes. Falta injustificada da Sr. Marcelo Manoel 

da Silva,. Dentre os servidores do Instituto estavam presentes a Presidente do IPREF Srª Alessandra dos 

Santos Milagre Semensato, Sr. Joel Soares de Barros, Sr. Cristiano Augusto de Oliveira Leão e Sr. 

Wilson Roberto Morales. Com quórum suficiente, o Presidente do Conselho, Sr. João Bruno Morato 

Macedo, deu início à reunião, bom dia a todos, abrimos o quórum, então vamos iniciar nossa Assembleia. 

Vamos lá, então, 1. Leitura e aprovação da Ata da Assembleia Ordinária do dia 17/09/2025; 2. 

Apresentação sobre estudo da ALM; 3. Apreciação e Deliberação do Balancete do mês de agosto 

de 2025 - IPREF; 4. Apresentação e Deliberação sobre Relatório Consolidado de Investimentos 

do mês de agosto de 2025; 5. Apresentação da LOA – (PPA 2024/2027) para o primeiro item da 

pauta, que é a leitura e aprovação da ata da Assembleia Ordinária do dia 20 de agosto. Foi 

disponibilizada para prévio conhecimento dos conselheiros,  e pergunta se há alguma observação. Não 

havendo, é colocada em votação. A Ata foi aprovada por unanimidade. Item 2. Apresentação sobre 

estudo da ALM - Asset Liability Management,  Sr. Marcos e Sr. Ronaldo vão apresentar - Objetivo do 

ALM - gerenciar ativos e passivos para que o Instituto atinja seus objetivos de rentabilidade, minimizando 

riscos na alocação de recursos e protegendo o passivo atuarial.  Metodologia - o estudo integra o fluxo de 

caixa do passivo atuarial (entradas e saídas para os próximos 75 anos), as possibilidades de alocação de 

investimentos conforme a Resolução 4963 (renda fixa, variável, exterior, estruturados, imobiliários) e o 

cenário econômico atual e futuro. Análise do Passivo – o fluxo do passivo atuarial é positivo até 2035, 

indicando uma necessidade proteção ede médio a longo prazo. Fronteira Eficiente de Markowitz – o 

modelo sugeriu a “Carteira de número 4” como a ideal para alcançar um retorno de 5,04% com o menor 

risco possível. Sugestão de Alocação de Ativos (Carteira òtima): Renda Fixa (IMAB/NTN-Bs): 

69,31% dos recursos, com foco em títulos públicos de longo prazo (vencimentos em 2035, 2040, 2045, 

2050 e 2055) para proteção do passivo e isenção de volatilidade. Grande parte dessa alocação já está sendo   

executada com sucesso. Renda Fixa (Selic/CDI): 3,92% dos recursos, recomendando a redução da 

alocação atual (9,90%) devido ao risco de reinvestimento em um cenário de queda da taxa Selic. Renda 

Variável Internacional (S&P 500 e MSCI): 15% (S&P 500) e 10% (MSCI), totalizando 25% para 

diversificação e desalinhamento do “risco Brasil”, aproveitando os limites máximos permitidos pelos 

artigos 9º e 10 da Resolução. Renda Variável Local: 1,77% dos recursos, sugerindo uma redução de 

alocação atual (3,83%) para mitigar a concentração de riscos no mercado doméstico. Fundos 

Imobiliários: Não há sugestão de alocação. Conclusão do ALM – a gestão do Instituto está bem 

posicionada, e as sugestões do ALM representam “ajustes finos nas engrenagens” e não uma mudança 

drástica de rota, visando otimizar a carteira e proteger o passivo.  Item 3. Apreciação e deliberação do 

Balancete do mês de agosto de 2025, o Contador Autárquico, Sr. Cristiano, faz apresentação u tilizando slides 

com os dados do balancete em questão, o qual os conselheiros receberam previamente e que foi projetada para 

que pudesse ser visualizada por todos. Demonstra os valores arrecados, bem como as despesas executadas por 

plano (financeiro, capitalizado, saúde e taxa de administração). Demonstra também a execução orçamentária e os 

valores disponíveis em caixa. Realizada as apresentações referentes aos Centros de Custo Saúde e RPPS, o 

Presidente do Conselho Administrativo pergunta se há algum questionamento. Colocado em votação o Balancete 

foi aprovado por unanimidade com ressalvas pois o Conselho Fiscal não apresentou o parecer aprovado. A 

Presidente do IPREF faz leitura da Ata do Conselho Fiscal, ao qual aprova o referido balancete bem como o 

relatório de investimentos.  Na próxima Assembleia apresentar o parecer do Conselho. Item 4. Apresentação e 

deliberação sobre relatório consolidado de investimentos do mês de agosto de 2025. A apresentação foi 

realizada pelo servidor Sr. Joel Soares de Barros que utilizou-se de slides com os dados do relatório em questão, 

o qual os conselheiros receberam previamente, e foi projetada para que pudesse ser visualizada por todos. 



 

Demonstra os percentuais alocados em cada estratégia, e faz a comparação destes percentuais com a política de 

investimentos, a fim de demonstrar que não há desenquadramentos na carteira. Demonstra a rentabilidade da 

carteira e compara com a meta atuarial. Demonstra também a liquidez e o risco da carteira, bem como o percentual 

de alocação por gestor. Demonstra as últimas deliberações do Comitê de Investimentos. O Presidente do Conselho 

pergunta se há algum questionamento, não havendo, é colocado em votação. O relatório consolidado de 

investimentos do mês de agosto de 2025 é aprovado por unanimidade com ressalvas que  não houve emissão 

do parecer do Conselho Fiscal. 5. Apresentação da LOA – (PPA 2024/2027):  Saúde: Previsão  receita 

de R$ 37 milhões e despesa de R$ 37 milhões. A maior pare (R$ 26 milhões) destinada a clínicas, 

hospitais e laboratórios. O aporte de suplementação do governo é previsto em R$ 18,145 milhões, mas 

a execução real tem sido menor. Plano Financeiro: Previsão de receita de R$ 60 milhões e despesa de 

R$ 313 milhões (coberta por aporte do Executivo e Câmara). Plano Capitalizado: Previsão de receita 

de R$ 374 milhões e despesa R$ 374 milhões (incluindo uma reserva orçamentária de R$ 352 milhões). 

Taxa de Administração: Previsão de arrecadação e despesa de R$ 17,7 milhões. Aprovação: A LOA 

2026 é aprovado por unanimidade com ressalvas que  não houve emissão do parecer do Conselho Fisca.    6. 

Outros assuntos – discussão sobre o Plano de Saúde:  Houve um debate aprofundado sobre a 

sustentabilidade e os custos crescentes do plano de assistência à saúde, impulsionados pelo 

envelhecimento dos servidores e o avanço da tecnologia médica. Sr. Milton do Conselho expressou a 

necessidade de uma reavaliação do modelo pelo governo para garantir a dignidade dos servidores, ao 

mesmo tempo em que aliviam a sobrecarga no SUS e os custos para o Instituto. O  Plano atual, embora 

historicamente vantajoso, é visto por alguns como um “privilégio” que a maioria dos servidores não 

tem, e que o instituto precisar repensar sua estrutura. Projetos de Reestruturação do Instituto: está 

atrasado, uma minuta foi elaborada, mas a questão dos cargos de assessoria (art. 8º da Lei nº 7.549) 

ainda não foi completamente resolvida com o governo. O Conselheiro Sr. Milton junto com os 

Conselheiros presentes decidiram pautar  novamente para deliberação da minuta na próxima assembleia, 

independente da resposta final do governo, argumentando que a reestruturação é urgente e a estrutura 

atual é deficitária, e ainda, se faz necessário que o Instituto passe por reforma administrativa que 

contemple a dimensão dos serviços prestados. Fiscalização do Tribunal de Contas (TCE) e 

Consignados – O TCE redistribuiu o processode de fiscalização dos consignados para o relator das 

contas anuais de 2025, o que significa que o tema será acompanhado de perto. Será marcado uma reunião 

para regularizar os credenciamentos de entidades consignatárias. Auditores do TCE visitarão o instituto 

nos dias 29 e 30 de outubro para a análise das contas anuais. Implementação de Assinatura Digital: 

foi sugerida a adoção de um sistema de assinatura digital (como o “Authentic”, grauito) para as atas do 

Conselho Administrativo, seguindo o exemplo do Conselho Fiscal, para agilizar os processos e reduzir 

a burocracia. Um teste será feito com a próxima ata.  O Presidente do Conselho de Administração deu por 

encerrado os trabalhos, agradecendo a presença de todos. E para constar, eu Edna Froldi Freitas, Secretária do 

Conselho Administrativo, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes.-*-*-

*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*- *-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-

*-*-*-*- 



 

Conselheiros Titulares Assinatura 

Edna Froldi Freitas  

Ed Emerson Alexandre dos Santos Falta Justificada 

Jefferson Correia Lima  

Jerry Adriane Saraiva Souza  

João Bruno Morato Macedo  

Marcelo Manoel da Silva Falta Injustificada 

Marilene Aparecida Cadina  

Milton Augusto Diotti José  

Thiago Loreto de Oliveira  

Valter de Souza Fontes  

Veleda Maria A. Sales Carvalho  

Conselheiros Suplentes Assinatura 

Rogério Tadeu Barbosa Romano  

 

IPREF Assinatura 

Alessandra dos S. Milagre Semensato  

Cristiano Augusto de Oliveira Leão  

Joel Soares de Barros  

Wilson Roberto Morales  

 


